
Of. nº          /GP 
Paço dos Açorianos,        de dezembro de 2016.

Senhor Presidente:

Tenho a honra de submeter à apreciação dessa colenda Câmara de Vereadores o Projeto de Lei Complementar que revoga a Lei Complementar nº 708, de 18 de Janeiro de 2013, que altera os dispositivos de controle da edificação para o imóvel localizado na Rua Buarque de Macedo, nº 120, sede da Câmara de Dirigentes Lojistas (CDL) de Porto Alegre.

Em 23 de novembro de 2012, o Município de Porto Alegre e a Câmara de Dirigentes Lojistas (CDL) de Porto Alegre, firmaram Termo de Compromisso sob o nº de registro 51031, fls. 057, do livro 784-D da Procuradoria Geral do Município, cujo objeto principal constituía-se em compromisso por parte do Município de Porto Alegre em viabilizar, mediante Lei Complementar, ajustes de elementos urbanísticos e de ocupação de solo, necessários para que a CDL pudesse edificar sua sede. Em contrapartida, a CDL assumira, como compromisso principal, edificar um prédio de 350 (trezentos e cinquenta) metros quadrados e entregar ao Município de Porto Alegre, concebido para ser uma creche comunitária no mesmo padrão das demais existentes em Porto Alegre.

Em 23 de novembro de 2015, a Câmara de Dirigentes Lojistas (CDL) de Porto Alegre, por meio de correspondência de sua direção, manifesta, em síntese, a impossibilidade da construção, tanto de sua sede quanto da contrapartida representada pela creche comunitária a que se comprometera no referido Termo de Compromisso, aduzindo, assim, em hipótese de suspensão dos prazos pelo interregno de um (01) ano, caso houvesse interesse do Município de Porto Alegre.
Diante da impossibilidade do cumprimento do compromisso antes referido e do desinteresse do Município na suspensão sugerida, determinou o Executivo Municipal pela revogação da Lei Complementar, no caso a de nº 708, de 2013, cujo teor adequava a possibilidade construtiva da sede da Câmara de Dirigentes Lojistas (CDL) de Porto Alegre. 
A Sua Excelência, o Vereador Cássio Trogildo,

Presidente da Câmara Municipal de Porto Alegre.
São estas, Sr. Presidente, as considerações que faço ao mesmo tempo em que submeto o Projeto de Lei Complementar à apreciação desta Casa, aguardando rápida tramitação legislativa e necessária aprovação da matéria

Atenciosas saudações,

José Fortunati,

Prefeito
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº         /16.

Revoga a Lei Complementar nº 708, de 18 de Janeiro de 2013, que altera os dispositivos de controle da edificação para o imóvel localizado na Rua Buarque de Macedo, nº 120, sede da Câmara de Dirigentes Lojistas (CDL) de Porto Alegre. 
Art. 1º  Fica revogada a Lei Complementar nº 708, de 18 de Janeiro de 2013.

Art. 2º  Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.
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